
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.865 - RS 
(2016/0318990-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DIESEL BENDER E OUTRO(S) - RS059569 
   ELVIS DE MARI BATISTA  - RS060483 
   RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
   SAMUEL RADAELLI  - RS064229 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. O CONTRIBUINTE PODE, APÓS O VENCIMENTO DA SUA 
OBRIGAÇÃO E ANTES DA EXECUÇÃO, GARANTIR O JUÍZO DE FORMA 
ANTECIPADA, PARA O FIM DE OBTER CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE 
NEGATIVA. ENTREMENTES, POR SER VERDADEIRA ANTECIPAÇÃO DE 
PENHORA, DEVE OBSERVAR AS REGRAS PERTINENTES, SENDO LEGÍTIMA 
A RECUSA AOS PRECATÓRIOS ANTE A NECESSIDADE DE PRESERVAR A 
ORDEM LEGAL ESTABELECIDA NO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   Ao julgar o REsp. 1.123.669/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
01.02.2010, representativo da controvérsia, o STJ assentou o entendimento de 
que, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, o contribuinte 
pode garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter Certidão Positiva de 
Débitos com Efeito de Negativa. Todavia, considerando que a caução representa 
antecipação da penhora, produzindo os mesmos efeitos, inclusive para fins de 
expedição da CPD-EN, seu recebimento deve observar o mesmo tratamento 
destinado à garantia ofertada na execução fiscal. Precedente: AgRg no REsp. 
1.266.163/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.5.2012.

2.   Considerando que a jurisprudência desta Corte estabeleceu 
ser legítima a recusa do ente público à nomeação de precatórios à penhora, por 
se tratar de direito de crédito, e não de dinheiro, por quaisquer das causas 
previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF, conclui-se que eles não 
poderão ser aceitos como garantia antecipada da futura execução.

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 12 de setembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.865 - RS (2016/0318990-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DIESEL BENDER E OUTRO(S) - RS059569 
   ELVIS DE MARI BATISTA  - RS060483 
   RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
   SAMUEL RADAELLI  - RS064229 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por IRAPURU 

TRANSPORTES LTDA. contra decisão que conheceu do Agravo e negou seguimento 

ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. O 

CONTRIBUINTE PODE, APÓS O VENCIMENTO DA SUA OBRIGAÇÃO E 

ANTES DA EXECUÇÃO, GARANTIR O JUÍZO DE FORMA ANTECIPADA, 

PARA O FIM DE OBTER CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE 

NEGATIVA. ENTREMENTES, POR SER VERDADEIRA ANTECIPAÇÃO DE 

PENHORA, DEVE OBSERVAR AS REGRAS PERTINENTES, SENDO 

LEGÍTIMA A RECUSA AOS PRECATÓRIOS ANTE A NECESSIDADE DE 

PRESERVAR A ORDEM LEGAL CONFORME INSTITUÍDO NOS ARTS. 11 

DA LEI 6.830/1980. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL. 

2.   A parte agravante alega, em síntese, que os precatórios 

oferecidos são os únicos bens de que dispõe para garantir o executivo fiscal. Ademais, 

deve-se atentar que a ordem estabelecida no art. 11 da LEF é relativa. Por fim, a 

Fazenda não poderia recusar a nomeação indicada sem qualquer justificativa, devendo 

ser aceitos os precatórios como caução.

3.   Apresentada Impugnação ao Agravo às fls. 661/666.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.865 - RS (2016/0318990-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DIESEL BENDER E OUTRO(S) - RS059569 
   ELVIS DE MARI BATISTA  - RS060483 
   RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
   SAMUEL RADAELLI  - RS064229 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. O CONTRIBUINTE PODE, APÓS O VENCIMENTO DA SUA 

OBRIGAÇÃO E ANTES DA EXECUÇÃO, GARANTIR O JUÍZO DE FORMA 

ANTECIPADA, PARA O FIM DE OBTER CERTIDÃO POSITIVA COM 

EFEITO DE NEGATIVA. ENTREMENTES, POR SER VERDADEIRA 

ANTECIPAÇÃO DE PENHORA, DEVE OBSERVAR AS REGRAS 

PERTINENTES, SENDO LEGÍTIMA A RECUSA AOS PRECATÓRIOS ANTE 

A NECESSIDADE DE PRESERVAR A ORDEM LEGAL ESTABELECIDA NO 

ART. 11 DA LEI 6.830/1980. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE 

DESPROVIDO.

1.   Ao julgar o REsp. 1.123.669/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

01.02.2010, representativo da controvérsia, o STJ assentou o entendimento 

de que, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, o 

contribuinte pode garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter 

Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa. Todavia, considerando 

que a caução representa antecipação da penhora, produzindo os mesmos 

efeitos, inclusive para fins de expedição da CPD-EN, seu recebimento deve 

observar o mesmo tratamento destinado à garantia ofertada na execução 

fiscal. Precedente: AgRg no REsp. 1.266.163/RS, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 22.5.2012.

2.   Considerando que a jurisprudência desta Corte 

estabeleceu ser legítima a recusa do ente público à nomeação de 

precatórios à penhora, por se tratar de direito de crédito, e não de dinheiro, 

por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 

da LEF, conclui-se que eles não poderão ser aceitos como garantia 

antecipada da futura execução

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Verifica-se que a decisão agravada encontra-se em consonância 

com a jurisprudência pacífica da 1a. Seção desta Corte, a qual ao julgar o REsp. 

1.123.669/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1o.2.2010, representativo da controvérsia, 

assentou o entendimento de que o contribuinte pode, após o vencimento da sua 

obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter 

certidão positiva com efeito de negativa.

3.   Entretanto, considerando que a caução representa antecipação 

da penhora, produzindo os seus mesmos efeitos, inclusive para fins de expedição de 

CPD-EN (REsp. 1.123.669/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJ de 01.02.2010, 

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC), seu recebimento deve observar o mesmo 

tratamento destinado à garantia ofertada na execução fiscal (AgRg no REsp. 

1.266.163/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.5.2012).

4.   Assim, considerando que a jurisprudência desta Corte 

estabeleceu ser legítima a recusa do ente público à nomeação de precatórios à 

penhora, por se tratar de direito de crédito, e não de dinheiro, por quaisquer das causas 

previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF, conclui-se que eles não 

poderão ser aceitos como garantia antecipada da futura execução (REsp. 

1.337.790/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 12.6.2013, julgado na forma do 

art. 543-C do CPC e da Res. 8/STJ). Senão vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 

À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 

PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 

FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 

DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 

PRECEDENTES DO STJ.

1.    Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte 

executada, ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a 

incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui 

direito subjetivo à aceitação do bem por ela nomeado à penhora em 

Execução Fiscal, em desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da 
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Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

2.    Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a divergência, tal como lhe foi apresentada. 

3.    Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos 

termos do art. 538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição 

dos Embargos de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o 

prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: 

"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório".

4.    A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso 

repetitivo, concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a 

substituição do bem penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, 

encontra-se como fundamento decisório a necessidade de preservar a 

ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do 

CPC.

5.    A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se 

discute a preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6.    Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode 

recusar a substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda 

Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, 

além de afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio 

da menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela 

executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 

do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. 

Precedentes do STJ.

7.    Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 

6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 

ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente 

a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

8.    Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática 

delineada pelo Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que 

(...) se inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 

do CPC, notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 
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impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher 

a pretensão recursal.

9.    Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar 

a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

contribuinte. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0318990-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.027.865 / 
RS

Números Origem:  00111103502655  04310226620118210001  111103502655  70067951244  70068585124  
70071333611

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DIESEL BENDER E OUTRO(S) - RS059569 

 ELVIS DE MARI BATISTA  - RS060483 
 RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
 SAMUEL RADAELLI  - RS064229 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRAPURU TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DIESEL BENDER E OUTRO(S) - RS059569 

 ELVIS DE MARI BATISTA  - RS060483 
 RICARDO BARONI SUSIN  - RS056864 
 SAMUEL RADAELLI  - RS064229 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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